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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 63/2006
de 5 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção sobre o Centro Regional
de Excelência em Desenvolvimento Empresarial, apro-
vada na III Conferência dos Chefes de Estado e de
Governo da Comunidade dos Países de Língua Por-
tuguesa, em Maputo, em 18 de Julho de 2000, e assinada
em Lisboa em 31 de Maio de 2004, aprovada, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 49/2006, em 20 de Abril de 2006.

Assinado em 21 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Junho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 49/2006

Aprova, para ratificação, a Convenção sobre o Centro Regional
de Excelência em Desenvolvimento Empresarial, aprovada na
3.a Conferência dos Chefes de Estado e de Governo da Comu-
nidade dos Países de Língua Portuguesa, em Maputo, em 18
de Julho de 2000 e assinada em Lisboa em 31 de Maio de
2004.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, a Convenção
sobre o Centro Regional de Excelência em Desenvol-
vimento Empresarial, aprovada na 3.a Conferência dos
Chefes de Estado e de Governo da Comunidade dos
Países de Língua Portuguesa, em Maputo, em 18 de
Julho de 2000 e assinada em Lisboa em 31 de Maio
de 2004, cujo texto na versão autenticada em língua
portuguesa se publica em anexo.

Aprovada em 20 de Abril de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

CONVENÇÃO SOBRE O CENTRO REGIONAL DE EXCELÊNCIA
EM DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL

Preâmbulo

Os Estados membros da Comunidade dos Países de
Língua Portuguesa:

Tendo em vista a Declaração Constitutiva da Comu-
nidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), por
ocasião da Conferência dos Chefes de Estado e de
Governo de Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau,
Moçambique, Portugal e São Tomé e Príncipe, realizada
em Lisboa no dia 17 de Julho de 1996;

Animados do propósito de fortalecer e ampliar as
acções que visem à excelência do desenvolvimento
empresarial nos Estados membros, estabelecem o Cen-

tro Regional de Excelência em Desenvolvimento
Empresarial no âmbito da Comunidade dos Países de
Língua Portuguesa, conforme aprovado na III Confe-
rência dos Chefes de Estado e de Governo da Comu-
nidade dos Países de Língua Portuguesa, realizada em
Maputo em 18 de Julho de 2000;

Considerando a identidade própria dos países de lín-
gua portuguesa, situados em espaço geograficamente
descontínuo mas identificado pelo idioma comum, vín-
culo histórico e o património comum dos seus povos,
resultantes de uma convivência multissecular;

Reconhecendo a importância de que as instituições
dos Estados membros da CPLP sejam fortalecidas, como
condição fundamental para acelerar o seu processo de
desenvolvimento;

Reconhecendo a necessidade de estimular o desen-
volvimento empresarial nos Estados membros da CPLP;

Reconhecendo a oportunidade de se introduzir pro-
gramas de formação de empreendedores e de apoio téc-
nico às micro, pequenas e médias empresas nos Estados
membros da CPLP;

Reconhecendo a importância de que a cooperação
internacional com os Estados membros seja direccio-
nada para a sua progressiva autonomia, em particular
na gestão de programas de desenvolvimento empresarial
e de formação profissional; e

Considerando o firme propósito dos Estados mem-
bros de desenvolver esforços conjuntos de cooperação
técnica orientada para a obtenção das capacidades que
cada um dos seus membros necessita para o desenvol-
vimento económico e social de seus povos;

acordam o seguinte:

CAPÍTULO I

Das disposições gerais

Artigo 1.o

Definições

Para efeitos de aplicação da presente Convenção:

a) «Estado membro» significa um Estado membro
da CPLP que se torne parte na presente Convenção;

b) «Centro Regional» significa a instituição a que
se refere o artigo 2.o;

c) «Conselho» significa o Conselho Deliberativo do Cen-
tro Regional a que se refere a secção I capítulo III; e

d) «Ano fiscal» significa o período compreendido
entre 1 de Janeiro e 31 de Dezembro.

Artigo 2.o

Objecto

A presente Convenção tem por objecto instituir o
Centro Regional de Excelência em Desenvolvimento
Empresarial, conforme aprovado na III Conferência dos
Chefes de Estado e de Governo da Comunidade dos
Países de Língua Portuguesa, realizada em Maputo em
18 de Julho de 2000.

Artigo 3.o

Estatuto jurídico

1 — O Centro Regional instituído por esta Convenção
é dotado de personalidade jurídica internacional.
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2 — Os Estados membros reconhecerão nas suas
ordens jurídicas internas, personalidade jurídica ao Cen-
tro Regional e capacidade para celebrar os negócios
jurídicos necessários à prossecução dos seus fins.

Artigo 4.o

Sede

1 — O Centro Regional fica sediado em Luanda.
2 — O Centro Regional celebrará um acordo com

a República de Angola, denominado «acordo de sede»,
que estabelecerá os privilégios e imunidades do Con-
selho Deliberativo, dos representantes dos Estados
membros, do director executivo e da sua equipa.

CAPÍTULO II

Dos fins

Artigo 5.o

Fins do Centro Regional

Os fins do Centro Regional são:

a) Estimular a capacidade empreendedora nos Esta-
dos membros da CPLP;

b) Constituir-se em pólo de desenvolvimento de téc-
nicas e conhecimentos em gestão empresarial e forma-
ção profissional;

c) Realizar estudos, pesquisas sócio-económicas, téc-
nicas e de mercado relevantes para o desenvolvimento
das micro, pequenas e médias empresas;

d) Apoiar a integração dos esforços das instituições
de desenvolvimento empresarial e formação profissional
dos Estados membros da CPLP; e

e) Fortalecer a capacidade institucional dos Estados
membros da CPLP para planear e implementar pro-
gramas e projectos de desenvolvimento empresarial e
a permanente qualificação profissional dos seus quadros
técnicos.

CAPÍTULO III

Da organização e funcionamento

Artigo 6.o

Órgãos

O Centro Regional é composto pelos seguintes
órgãos:

a) O Conselho Deliberativo; e
b) O director executivo.

SECÇÃO I

Do Conselho Deliberativo

Artigo 7.o

Composição do Conselho

1 — O Conselho Deliberativo é composto por repre-
sentantes de todos os Estados membros da CPLP sig-
natários desta Convenção.

2 — Cada Estado membro da CPLP deve indicar o
seu representante e, em caso de impedimento ou ausên-
cia deste, o seu representante substituto e respectivos
assessores para apoiar a sua representação nas reuniões
do Conselho.

Artigo 8.o

Presidência e vice-presidência do Conselho

1 — O Conselho elege em cada ano fiscal um pre-
sidente e um vice-presidente do Conselho Deliberativo,
que não receberão remuneração pelo desempenho des-
sas funções.

2 — O presidente e o vice-presidente do Conselho
são escolhidos entre os representantes dos Estados
membros da CPLP, sendo permitida a reeleição de um
ou de ambos.

3 — Na ausência temporária do presidente do
Conselho, o vice-presidente assumirá seu lugar; na
ausência temporária do presidente e do vice-presidente
do Conselho ou na impossibilidade de um ou ambos
continuarem a desempenhar essas funções no período
remanescente dos seus mandatos, o Conselho elege
novos representantes pelo período restante do mandato
para o qual os predecessores foram eleitos.

Artigo 9.o

Competências do Conselho

1 — O Conselho Deliberativo é o órgão decisório da
organização.

2 — Compete em especial ao Conselho Deliberativo:

a) Estabelecer as regras financeiras de acordo com
o capítulo IV da presente Convenção;

b) Estabelecer o Regime do Pessoal da Organização;
c) Aprovar os planos de trabalho anuais;
d) Analisar e aprovar o orçamento; e
e) Analisar e aprovar o relatório anual de actividades

e as contas.

Artigo 10.o

Funcionamento do Conselho

1 — O Conselho adopta o seu regulamento interno,
no prazo de 90 dias a contar da data da realização da
sua primeira sessão.

2 — O Conselho realiza uma sessão ordinária por ano.
3 — O Conselho reúne-se em sessão extraordinária,

sempre que assim o decidir, com pelo menos dois terços
dos seus membros, ou sob proposta do director executivo
do Centro Regional, em comum acordo com o presi-
dente do Conselho.

4 — A convocação das reuniões do Conselho e a res-
pectiva agenda são feitas pelo presidente do Conselho
Deliberativo com antecedência mínima de seis semanas;
em caso de força maior, a convocação será feita com
pelo menos 10 dias de antecedência.

5 — As sessões do Conselho são realizadas nas ins-
talações do Centro Regional.

6 — A convite de qualquer dos Estados membros,
o Conselho pode reunir-se fora das instalações do Cen-
tro Regional.

7 — O regulamento interno do Conselho pode prever
procedimentos específicos que permitam a tomada de
decisões fora do quadro das respectivas reuniões.

8 — O Conselho elabora acta de todas as suas reu-
niões, assim como o registo das decisões tomadas de
acordo com o número anterior.

Artigo 11.o

Quórum

O quórum para a realização de qualquer sessão do
Conselho é de cinco Estados membros.
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Artigo 12.o

Deliberações

As decisões e recomendações do Conselho serão
adoptadas por consenso.

Artigo 13.o

Admissão de observadores

O Conselho pode convidar qualquer entidade a par-
ticipar como observador nas suas sessões.

SECÇÃO II

Da direcção executiva

Artigo 14.o

Director executivo

1 — O Director executivo é o órgão de gestão e admi-
nistração da Organização, actuando sob a direcção do
Conselho Deliberativo.

2 — O director executivo será designado pelo Con-
selho Deliberativo do Centro Regional.

3 — Os termos e condições da designação do director
executivo são determinados pelo Conselho.

4 — O director executivo é coadjuvado por uma
equipa por si nomeada, de acordo com as regras e requi-
sitos para o exercício das funções adoptadas pelo Con-
selho Deliberativo.

Artigo 15.o

Incompatibilidades

1 — O director executivo e a sua equipa obrigam-se
a respeitar o carácter internacional das suas funções
no Centro Regional.

2 — O cargo de director executivo e da sua equipa
é incompatível com o desempenho de outras funções.

3 — O director executivo e a sua equipa não pro-
curarão nem receberão instruções de qualquer Estado
membro ou qualquer autoridade externa à Instituição,
no desempenho das suas funções no Centro Regional.

CAPÍTULO IV

Das finanças

Artigo 16.o

Contas financeiras

1 — O Centro Regional aprova duas contas:

a) A administrativa; e
b) A especial.

2 — O director executivo é responsável pela gestão
das contas previstas nas alíneas a) e b) no n.o 1 do
presente artigo, de acordo com as regras estabelecidas
pelo Conselho.

Artigo 17.o

Conta administrativa

1 — As despesas relativas à implementação desta
Convenção são cobertas por recursos financeiros depo-
sitados na conta administrativa, sob a forma de con-
tribuições anuais dos Estados membros, calculadas de
acordo com o princípio da igualdade.

2 — Antes do fim de cada ano fiscal, o Conselho
aprova o orçamento da conta administrativa para o ano
fiscal seguinte e define as contribuições devidas pelos
Estados membros.

3 — As contribuições ao primeiro orçamento da conta
administrativa são devidas em data a ser definida pelo
conselho na sua primeira sessão.

Artigo 18.o

Contribuições em dívida

1 — Se um membro não pagar a sua contribuição à
conta administrativa até três meses após a data devida,
o director executivo solicita que o Estado membro em
dívida deposite a sua contribuição.

2 — Decorrido um mês após o pedido referido no
número anterior sem que a contribuição tenha sido efec-
tivada, o Estado membro será instado a expor de forma
fundamentada as razões que o impediram de realizar
o depósito.

3 — Decorridos seis meses, por decisão do Conselho,
poderá ser aplicada ao montante em dívida a taxa de
juros praticada pelo Banco Central da República de
Angola.

Artigo 19.o

Conta especial

1 — A conta especial destina-se exclusivamente a
financiar a implementação dos projectos relacionados
aos objectivos do Centro Regional.

2 — As fontes de financiamento da conta especial são,
designadamente:

a) O Fundo Especial da Comunidade dos Países de
Língua Portuguesa;

b) As agências de cooperação para o desenvolvi-
mento;

c) As instituições de apoio financeiro regionais e inter-
nacionais; e

d) As contribuições voluntárias.

3 — Os recursos financeiros da conta especial só
poderão ser utilizados para a implementação dos pro-
jectos negociados e aprovados junto à fontes de finan-
ciamento, de acordo com o plano de aplicação esta-
belecido.

4 — Todos os recursos captados, vinculados aos pro-
jectos negociados e aprovados, são depositados na conta
especial e todas as despesas decorrentes da implemen-
tação de tais projectos são debitadas à conta especial,
inclusive despesas de remuneração, de viagens e estadia
de consultores e professores convidados.

5 — É vedado ao Centro Regional contrair emprés-
timos para financiar a implementação de projectos ou
assumir qualquer obrigação relativa a empréstimos fei-
tos por Estados membros.

6 — Quando sejam oferecidos ao Centro Regional
recursos financeiros não vinculados à implementação
de projectos específicos, o director executivo pode acei-
tar o depósito desses fundos na conta especial, cujo des-
tino será decidido pelo Conselho, sob proposta do direc-
tor executivo.

7 — As contribuições financeiras para projectos espe-
cíficos somente podem ser utilizadas para os projectos
para os quais foram originalmente destinadas, a não
ser com aprovação expressa do Conselho em conjunto
com os doadores.
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8 — Após o término de cada projecto, o Centro
Regional devolve a cada doador os recursos financeiros
remanescentes; no caso de haver mais de um doador
para um projecto específico, os recursos remanescentes
serão distribuídos pro rata de acordo com a proporção
das contribuições dos doadores, a não ser que tenha
sido decidido em contrário pelo doador no acto de
doação.

Artigo 20.o

Contribuições

1 — As contribuições dos Estados membros para as
contas administrativa e especial são efectuadas em
moeda corrente e isentas de restrições cambiais.

1.1 — Fica acordado que para os efeitos desta Con-
venção, a moeda corrente é o euro ou aquela que ficar
decidida como sendo a moeda utilizada para contribui-
ções à CPLP.

2 — O Conselho pode aceitar outras formas de con-
tribuição para a Conta Especial, inclusive bens materiais
e serviços de especialistas, para atender às necessidades
de projectos específicos.

Artigo 21.o

Auditoria e publicação de balanços

1 — O Conselho designa auditores independentes,
seleccionados preferencialmente entre entidades sedia-
das nos Estados membros, para auditar as contas do
Centro Regional.

2 — Os balanços auditados das contas administrativa
e especial são enviados aos Estados membros até quatro
meses após o fim do ano fiscal.

3 — Os balanços auditados são analisados para apro-
vação pelo Conselho, na sessão subsequente.

4 — O resumo dos relatórios de auditoria e dos balan-
ços são objecto de publicação.

CAPÍTULO V

Das actividades do Centro Regional

Artigo 22.o

Projectos

1 — As propostas de projecto do Centro Regional
são aprovadas pelo director executivo, antes de serem
submetidas às fontes de financiamento.

2 — O Conselho Deliberativo encarrega-se de realizar
o acompanhamento contínuo das actividades operacio-
nais do Centro Regional, inclusive no que diz respeito
à implementação de projectos.

Artigo 23.o

Relações com o Fundo Especial

O Centro Regional mantém estreito contacto com
o Fundo Especial da CPLP, de forma a obter seu apoio
na implementação de projectos de cooperação, forma-
ção e desenvolvimento de recursos humanos em Admi-
nistração Pública.

Artigo 24.o

Relatório anual de actividades

O Centro Regional divulga o relatório anual de acti-
vidades, aprovado pelo Conselho Deliberativo até qua-
tro meses após o encerramento de cada ano fiscal.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

Artigo 25.o

Controvérsias

Qualquer controvérsia relativa à interpretação ou
aplicação da presente Convenção será decidida, por con-
senso em termos finais e vinculativos, pelo Conselho
Deliberativo.

Artigo 26.o

Obrigações gerais dos Estados membros

Os Estados membros obrigam-se a aceitar as decisões
tomadas pelo Conselho, assim como abster-se-ão de
tomar alguma medida interna ou internacional que com-
prometa a sua eficácia.

Artigo 27.o

Suspensão das obrigações

1 — Em circunstâncias excepcionais, emergência ou
devido a força maior, o Conselho pode dispensar um
Estado membro de uma obrigação prevista na presente
Convenção.

2 — A decisão prevista no número anterior é fun-
damentada, contendo:

a) As razões da dispensa; e
b) Os termos, condições e prazos da mesma.

Artigo 28.o

Emendas

1 — O Conselho pode adoptar emendas à presente
Convenção, sob proposta de qualquer Estado membro.

2 — As emendas entrarão em vigor uma vez cum-
pridas as formalidades constitucionais de cada um dos
Estados membros.

Artigo 29.o

Denúncia

1 — Qualquer Estado membro pode denunciar a pre-
sente Convenção, a todo o momento, mediante noti-
ficação por escrito ao presidente do Conselho.

2 — A denúncia produzirá os seus efeitos 90 dias após
a recepção da referida notificação.

Artigo 30.o

Adesão

A presente Convenção permanece aberta à adesão
dos Estados que se venham a tornar membros da CPLP.

Artigo 31.o

Depósito

O texto original da presente Convenção e todos os
instrumentos de ratificação ou adesão serão depositados
junto do Secretariado Executivo da CPLP, que se encar-
regará de enviar cópias autenticadas aos Estados mem-
bros.

Artigo 32.o

Entrada em vigor

1 — O presente Acordo entrará em vigor no 1.o dia
do mês seguinte à data em que três Estados membros
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da CPLP, incluindo a República de Angola, tenham
depositado na sede da CPLP, junto ao seu Secretariado
Executivo, os respectivos instrumentos de ratificação ou
documentos equivalentes que os vinculem ao Acordo.

2 — Para cada um dos Estados membros que vier
a depositar posteriormente, na sede da CPLP, junto ao
Secretariado Executivo, o respectivo instrumento de
ratificação ou documento equivalente que o vincule ao
Acordo, o mesmo entrará em vigor no 1.o dia do mês
seguinte à data de depósito.

Feito e assinado em Lisboa em 31 de Maio de 2004.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 40/2006

Segundo comunicação do Ministério do Trabalho e
da Solidariedade Social, a Portaria n.o 483/2006, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 102, de
26 de Maio de 2006, cujo original se encontra arquivado
nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte inexactidão,
que assim se rectifica:

1 — No terceiro parágrafo do preâmbulo, onde se lê:

«As convenções actualizam as tabelas salariais.
O estudo de avaliação do impacte da extensão das
tabelas salariais teve por base as retribuições efec-
tivas praticadas no sector abrangido pela convenção,
apuradas pelos quadros de pessoal de 2003 e actua-
lizadas de acordo com o aumento percentual iné-
dito»

deve ler-se:

«As convenções actualizam as tabelas salariais.
O estudo de avaliação do impacte da extensão das
tabelas salariais teve por base as retribuições efec-
tivas praticadas no sector abrangido pela convenção,
apuradas pelos quadros de pessoal de 2003 e actua-
lizadas de acordo com o aumento percentual médio»

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 23 de Junho de 2006. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 128/2006
de 5 de Julho

O n.o 1 do artigo 117.o do Código da Estrada, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio, na
última redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei
n.o 44/2005, de 23 de Fevereiro, estabelece que os veí-
culos a motor e os seus reboques só são admitidos em
circulação desde que matriculados.

A junção num único diploma da matéria relativa à
atribuição de matrícula aos automóveis, seus reboques
e motociclos, ciclomotores, triciclos e quadriciclos vem,
assim, ao encontro da importância e especificidade da
matéria e da necessidade da sua adaptação ao progresso
técnico.

Importa, ainda, clarificar o processo de atribuição de
matrícula a veículos anteriormente matriculados noutro

Estado membro da Comunidade Europeia, indo ao
encontro do estabelecido na comunicação interpretativa
da Comissão Europeia n.o 96/C143/2004.

Acresce a necessidade de proceder à regulamentação
das condições de atribuição de matrícula aos automó-
veis, seus reboques e motociclos, ciclomotores, triciclos
e quadriciclos, nos termos do artigo 117.o do Código
da Estrada.

Finalmente, considerando o disposto no n.o 7 do refe-
rido artigo 117.o do Código da Estrada, torna-se neces-
sário proceder à regulamentação do registo nacional de
matrículas.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas e a Comissão Nacional de Protec-
ção de Dados.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 7 do artigo 117.o do

Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 114/94, de 3 de Maio, na última redacção que lhe
foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 44/2005, de 23 de
Fevereiro, e nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 198.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei aprova o Regulamento de Atri-
buição de Matrícula a Automóveis, Seus Reboques e
Motociclos, Ciclomotores, Triciclos e Quadriciclos,
adiante designado por Regulamento.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do disposto no Regulamento ora apro-
vado, entende-se por:

a) «Fabricante» a pessoa ou entidade responsável
perante a autoridade competente para homologar, por
todo o processo de homologação e pela conformidade
de produção, não sendo necessário que esteja direc-
tamente envolvido em todas as fases de fabrico do veí-
culo, do sistema, componente ou unidade técnica,
objecto do processo de homologação;

b) «Matricular» o acto administrativo de registo de
um veículo destinado ou autorizado a circular na via
pública, efectuado pela entidade competente, que iden-
tifique o veículo e estabeleça as suas condições de
circulação;

c) «Número de matrícula» o conjunto de números
e letras atribuído ao veículo correspondente à sua
matrícula;

d) «Veículo matriculado» ou «veículo usado» o veí-
culo portador de matrícula definitiva, temporária, pro-
visória, de trânsito ou de alfândega;

e) «Veículo novo» o veículo que não tenha sido
matriculado.

Artigo 3.o

Princípios gerais

1 — Só pode ser atribuída matrícula aos veículos que
estejam em conformidade com as normas nacionais ou
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europeias aplicáveis que garantam a sua circulação em
condições de segurança e preservação do ambiente.

2 — Um veículo novo só pode ser matriculado se cor-
responder a um modelo com homologação nacional ou
comunitária.

3 — Por despacho do director-geral de Viação, em
face das características particulares de um modelo de
veículo, no acto da aprovação de modelo ou da matrícula
podem ser estabelecidas condições especiais para a sua
circulação.

Artigo 4.o

Requerimento de matrícula

1 — A matrícula dos automóveis, seus reboques,
motociclos, ciclomotores, triciclos e quadriciclos deve
ser requerida no serviço competente da Direcção-Geral
de Viação.

2 — Por despacho do director-geral de Viação são
aprovados os modelos de impresso para o requerimento
referido no número anterior e, quando seja possível uti-
lizar o sistema informático, a estrutura dos dados
correspondente.

Artigo 5.o

Número de matrícula

1 — Nenhum veículo pode ser matriculado sem que
se mostrem pagos ou garantidos os impostos a que haja
lugar ou sem que seja comprovada a isenção desse
pagamento.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
a Direcção-Geral de Viação pode, no entanto, indicar
o número de matrícula a atribuir a um veículo, desde
que seja comprovada a liquidação do respectivo imposto.

3 — O número de matrícula referido no número ante-
rior constitui um elemento de registo que não confere
aos veículos o direito de circular na via pública.

4 — A matrícula de um veículo só se considera efec-
tuada após a emissão do respectivo documento de
identificação.

5 — Para efeitos do número anterior, considera-se
que a emissão do documento de identificação de um
veículo se concretiza com a sua entrega ao requerente.

6 — O número da matrícula pode ser indicado pela
Direcção-Geral de Viação, mediante validação efec-
tuada pelo serviço competente para a cobrança e con-
trolo do imposto devido, com dispensa de documento
comprovativo da sua liquidação, quando seja utilizada
a via informática.

7 — Os fabricantes de veículos novos estão dispen-
sados de apresentar o requerimento de matrícula dos
veículos sujeitos a imposto cuja liquidação prévia cons-
titua condição para atribuição de matrícula, conside-
rando-se apresentado aquele requerimento através de
pedido de liquidação do imposto, presente à entidade
competente.

8 — O requerente da liquidação referida no número
anterior é responsável pela garantia da conformidade
do veículo, para o qual requer matrícula, com o modelo
homologado indicado.

Artigo 6.o

Comprovação da propriedade

1 — O pedido de atribuição de matrícula deve ser
instruído com documento comprovativo da propriedade
do veículo.

2 — Para a atribuição de matrícula a veículos novos
a pedido do respectivo fabricante é dispensada a apre-
sentação do documento referido no número anterior.

3 — Nos casos referidos no n.o 6 do artigo anterior
é dispensado o documento referido no n.o 1, conside-
rando os serviços da Direcção-Geral de Viação pro-
prietário do veículo a entidade indicada pelo serviço
competente para a liquidação do imposto automóvel.

Artigo 7.o

Matrícula de veículos isentos ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 103-A/90, de 23 de Março

1 — Para efeitos do disposto no n.o 2 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 103-A/90, de 23 de Março, é criado
um sistema autónomo de matrícula para os veículos
importados com isenção de imposto automóvel, o qual
corresponderá à série de matrículas definida por des-
pacho anual do director-geral de Viação.

2 — Sempre que o proprietário do veículo, decorrido
o período do ónus ou após pagamento do imposto auto-
móvel a que houver lugar, pretenda transmitir a pro-
priedade do veículo deve proceder à troca da matrícula
por uma da série geral.

3 — A troca referida no número anterior não carece
do pagamento de qualquer taxa.

CAPÍTULO II

Matrícula de veículos

SECÇÃO I

Matrícula requerida pelo fabricante
para veículos novos com homologação geral

Artigo 8.o

Veículos com homologação europeia

1 — Os pedidos de atribuição de matrícula para veí-
culos correspondentes a modelo com homologação
europeia apresentados pelos fabricantes devem ser
acompanhados de documento comprovativo do paga-
mento, garantia ou isenção do imposto automóvel.

2 — Só podem ser matriculados os veículos que pos-
suam certificado de conformidade válido, sendo da res-
ponsabilidade do requerente da matrícula garantir que
cada veículo matriculado possui aquele certificado.

3 — A atribuição da matrícula é anotada no original
do certificado de conformidade, após a emissão do res-
pectivo certificado de matrícula, em termos a definir
por despacho do director-geral de Viação.

4 — A entrega do certificado de conformidade só é
efectuada desde que solicitada pelo proprietário do
veículo.

5 — O proprietário do veículo ou o respectivo fabri-
cante devem conservar o certificado de conformidade
em bom estado e em condições de ser apresentado na
Direcção-Geral de Viação, sempre que tal seja soli-
citado.

Artigo 9.o

Veículos sem homologação europeia

O requerimento para matrícula de veículos cujo
modelo corresponda a uma homologação geral nacional
deve ser acompanhado de documento comprovativo do
pagamento, garantia ou isenção do imposto automóvel,
de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 5.o
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Artigo 10.o

Pedido de atribuição de matrícula

1 — O pedido de atribuição de matrícula pode ser
efectuado em impresso próprio ou por meio informático
para o efeito aprovado pelo director-geral de Viação,
sendo neste caso acompanhado de listagem identificativa
dos veículos, através do respectivo número do quadro
e do número do registo informático da homologação
do modelo do veículo.

2 — Os pedidos de atribuição de matrícula devem
conter os seguintes elementos:

a) Identificação da entidade requerente;
b) Número de homologação ou de registo nacional

da homologação, número do quadro, número do motor
e cor.

3 — A Direcção-Geral de Viação pode solicitar
outros elementos relativos aos veículos quando tal se
mostre necessário.

Artigo 11.o

Conformidade

1 — O fabricante é responsável pela conformidade
com o modelo homologado dos veículos para os quais
solicita matrícula.

2 — Os veículos a que se refere a presente secção,
para os quais seja requerida matrícula, podem ser sub-
metidos a acções de verificação da sua conformidade
com o modelo homologado.

3 — As verificações previstas no número anterior são
efectuadas pela Direcção-Geral de Viação, nos termos
da regulamentação do processo de concessão da homo-
logação.

SECÇÃO II

Matrícula de veículos novos importados
ou admitidos individualmente

Artigo 12.o

Veículos com homologação europeia

1 — O pedido de matrícula para os veículos com
homologação CE de modelo deve ser acompanhado dos
seguintes elementos:

a) Original do certificado de conformidade do veículo;
b) Documento comprovativo do pagamento, garantia

ou isenção do imposto automóvel, se aplicável.

2 — Após a matrícula do veículo e emissão do res-
pectivo documento de identificação no original do cer-
tificado de conformidade, é anotada a atribuição de
matrícula, nos termos a definir por despacho do direc-
tor-geral de Viação, sendo o certificado de conformi-
dade entregue ao requerente.

3 — O certificado de conformidade deve ser conser-
vado nos termos e para os efeitos consagrados no n.o 5
do artigo 6.o

Artigo 13.o

Veículos sem homologação europeia

1 — Os pedidos de matrícula devem ser acompanha-
dos dos seguintes elementos:

a) Declaração do fabricante indicando qual a homo-
logação nacional correspondente ao veículo completo

ou se o mesmo não corresponde a qualquer homo-
logação;

b) Documento comprovativo do pagamento, garantia
ou isenção do imposto automóvel, se aplicável.

2 — No caso dos veículos em que só o quadro cor-
responde a uma homologação geral nacional, a decla-
ração indicada na alínea a) do número anterior deve
certificar tal facto, devendo os requerentes apresentar
ainda documentação técnica de origem relativa às carac-
terísticas da carroçaria.

3 — Nos casos em que os veículos completos ou o
seu quadro não correspondem a uma homologação geral
nacional, deve ser requerida homologação individual nos
termos previstos no presente Regulamento.

4 — Para efeitos do previsto no número anterior, o
requerente deve apresentar certificado de características
do veículo emitido pelo seu fabricante.

Artigo 14.o

Verificação de conformidade

1 — Os veículos a que se refere a presente secção,
para os quais seja requerida matrícula, podem ser sub-
metidos a inspecção para verificação da sua conformi-
dade com o modelo homologado, nos termos a definir
no regulamento de inspecções.

2 — No caso dos veículos cujo modelo corresponda
a uma homologação CE, as inspecções a que se refere
o número anterior são efectuadas directamente pela
Direcção-Geral de Viação, enquadrando-se no âmbito
das disposições específicas aplicáveis.

SECÇÃO III

Veículos para experiência ou utilização experimental

Artigo 15.o

Matrícula de período limitado

1 — A Direcção-Geral de Viação pode atribuir matrí-
cula válida por um período limitado de tempo a veículos
destinados a ser utilizados para efeitos de experiência
ou utilização temporária.

2 — A matrícula referida no número anterior só pode
ser concedida a pedido dos fabricantes dos veículos.

3 — Quando o interesse público o justifique e a título
excepcional, podem ser concedidas matrículas nos ter-
mos do n.o 1 a requerimento de outras entidades.

4 — A matrícula prevista na presente secção só pode
ser concedida desde que os veículos não constituam risco
para a segurança rodoviária ou para o meio ambiente
e se mostrem cumpridas as obrigações aduaneiras e fis-
cais a que haja lugar.

5 — É da responsabilidade dos requerentes assegurar
que os veículos autorizados a circular nos termos do
presente artigo reúnem as condições previstas no
número anterior.

Artigo 16.o

Requerimento

Para efeitos da atribuição da matrícula referida no
artigo anterior, os requerimentos devem ser acompa-
nhados dos seguintes elementos:

a) Justificação técnica do motivo do pedido;
b) Características técnicas do veículo;



4768 N.o 128 — 5 de Julho de 2006

c) Certificados de aprovação de que o veículo dis-
ponha;

d) Documento comprovativo da regularização da
situação do veículo no que se refere aos impostos
devidos.

Artigo 17.o

Matrícula

1 — A atribuição de matrícula, nos termos previstos
na presente secção, não carece de homologação de
modelo.

2 — Esta matrícula é válida por um período máximo
de 180 dias, podendo em casos devidamente fundamen-
tados a sua validade ser prorrogada por igual período.

3 — Em caso algum a validade máxima desta matrí-
cula pode exceder o estabelecido pelas entidades com-
petentes para a cobrança e controlo dos impostos
devidos.

Artigo 18.o

Verificação de características e condições de segurança

1 — Os veículos objecto da presente secção podem
ser inspeccionados para efeitos de confirmação das suas
características.

2 — Sempre que se levantem dúvidas quanto à segu-
rança ou impacte ambiental dos veículos, pode a Direc-
ção-Geral de Viação determinar a realização das ins-
pecções e ensaios que considere necessários, para além
do previsto pelo número anterior.

SECÇÃO IV

Matrícula de veículos anteriormente matriculados

Artigo 19.o

Princípios gerais

1 — A atribuição de matrícula nacional a um veículo
com matrícula válida não carece de homologação prévia
do modelo, podendo a Direcção-Geral de Viação efec-
tuar o registo das características técnicas do modelo,
para efeitos de emissão do respectivo documento de
identificação.

2 — Só pode ser atribuída matrícula aos veículos que
estejam conformes com a legislação nacional.

3 — A título excepcional e desde que não estejam
em causa aspectos relativos à segurança na circulação,
ao ambiente ou à concorrência nos transportes, o direc-
tor-geral de Viação pode autorizar a matrícula de veículo
possuidor de matrícula válida que não se adeqúe inte-
gralmente às exigências nacionais.

Artigo 20.o

Veículos com homologação europeia

1 — Tratando-se de veículos matriculados noutro
Estado membro da União Europeia, com homologação
CE, devem ser apresentados os seguintes elementos,
para efeitos de atribuição de matrícula nacional:

a) Documento de identificação do veículo ou docu-
mento que legalmente o substitua, emitido pelo país
de origem, ou ainda cópia de qualquer um daqueles
documentos autenticada pelo serviço competente para
a cobrança e controlo dos impostos devidos em território
nacional;

b) Documento comprovativo da propriedade do veí-
culo, caso não conste do documento referido na alínea
anterior, nem seja indicado o proprietário pelo serviço
competente para a cobrança e controlo dos impostos
devidos;

c) Documento comprovativo do pagamento, garantia
ou isenção do imposto automóvel;

d) Original ou cópia simples do certificado de con-
formidade do veículo, de acordo com a legislação espe-
cífica aplicável;

e) Certificação de inspecção do veículo para efeitos
de matrícula, efectuada nos termos do regime jurídico
das inspecções técnicas de veículos.

2 — Para os veículos com homologação CE prove-
nientes de países terceiros, o certificado de conformi-
dade pode ser substituído por certificação emitida pelo
fabricante que indique o número de homologação euro-
peia do veículo, a respectiva variante e versão.

Artigo 21.o

Veículos de modelo correspondente
a uma homologação nacional

Quando a matrícula for requerida para um veículo
cujo modelo não corresponde a uma homologação CE,
mas que corresponde a uma homologação nacional,
devem ser apresentados os seguintes elementos:

a) Documentos referidos nas alíneas a), b) e c) do
n.o 1 do artigo anterior;

b) Certificação efectuada pelo fabricante ou associa-
ção que o represente com a indicação do número de
homologação nacional, excepto quando se trate de ciclo-
motor, triciclo ou quadriciclo;

c) Certificação de inspecção do veículo para efeitos
de matrícula, efectuada nos termos do regime jurídico
das inspecções técnicas de veículos.

Artigo 22.o

Veículo de modelo que não corresponde a uma homologação nacional

Quando a matrícula for requerida para um veículo
cujo modelo não corresponde a uma homologação
nacional, devem ser apresentados os seguintes ele-
mentos:

a) Documentos referidos nas alíneas a), b) e c) do
n.o 1 do artigo 20.o;

b) Certificação efectuada pelo fabricante ou associa-
ção que o represente com a indicação de que o modelo
do veículo não possui homologação nacional, excepto
quando se trate de ciclomotor, triciclo ou quadriciclo;

c) Documento com as características técnicas do veí-
culo emitido pela administração do país de matrícula
ou entidade pela mesma reconhecida para o efeito ou,
em alternativa, documento emitido pelo fabricante com
a indicação das características técnicas do veículo e dos
normativos que o mesmo cumpre e respectivos números
de homologação;

d) Certificação de inspecção do veículo para efeitos
de matrícula, efectuada nos termos do regime jurídico
das inspecções técnicas de veículos.

Artigo 23.o

Correspondência de homologações

1 — Para efeitos dos artigos 21.o e 22.o, um veículo
pode ser considerado como correspondendo a uma
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homologação nacional se apresentar diferenças de por-
menor em relação à mesma, desde que não se levantem
problemas de segurança.

2 — Por despacho do director-geral de Viação, são
fixadas as diferenças admissíveis nos veículos em relação
a uma homologação de modelo já existente.

Artigo 24.o

Veículos pesados de passageiros

1 — Os pedidos de atribuição de matrícula para veí-
culos pesados de passageiros, além de outros elementos
exigidos nos termos da presente secção, devem ainda
ser instruídos com certificado de inspecção de carro-
çaria, emitido por organismo de controlo e inspecção
acreditado pelo Instituto Português da Qualidade,
segundo as normas da série EN/NP 45 000, nos termos
do regime jurídico das inspecções.

2 — Por despacho do director-geral de Viação, pode
ser estabelecida a obrigatoriedade de apresentação de
desenhos, memória descritiva ou outros elementos téc-
nicos que se considerem relevantes para caracterizar
os veículos.

Artigo 25.o

Motociclos, ciclomotores, triciclos e quadriciclos

1 — Os pedidos de atribuição de matrícula para moto-
ciclos, ciclomotores, triciclos e quadriciclos que não cor-
respondam a um modelo com homologação europeia,
além de outros elementos exigidos nos termos da pre-
sente secção, devem ainda ser instruídos com relatório
de ensaio do teste de ruído, emitido por laboratório
de ensaios acreditado para o efeito.

2 — Por despacho do director-geral de Viação, são
estabelecidas as condições a que deve obedecer o refe-
rido ensaio.

Artigo 26.o

Prazo para o pedido de matrícula

Sempre que a atribuição de matrícula nacional
dependa de validação prévia por parte da entidade com-
petente para a cobrança e controlo dos impostos devidos,
o documento de identificação do veículo deve ser reque-
rido no prazo de 30 dias a contar da data da validação
efectuada por aquele serviço.

CAPÍTULO III

Certificação

Artigo 27.o

Certificação documental

1 — Os fabricantes devem emitir gratuitamente a cer-
tificação referida na alínea b) do artigo 21.o e na alínea b)
do artigo 22.o e não podem:

a) Fazer depender de verificação técnica dos veículos
a emissão da certificação, excepto se existirem dúvidas
quanto à sua identificação;

b) Exceder um prazo de três semanas para a emissão
da certificação;

c) Exigir factura ou comprovativo de pagamento de
IVA relativo ao veículo.

2 — A Direcção-Geral de Viação, no uso da sua com-
petência de entidade que concede a homologação de
modelo dos veículos, pode dispensar a certificação refe-
rida na alínea b) do artigo 21.o e na alínea b) do
artigo 22.o, quando não seja cumprido o disposto no
n.o 1 do presente artigo e o fabricante não se encontre
sediado ou representado em território nacional.

Artigo 28.o

Certificação técnica

A verificação das características técnicas dos veículos
a que se refere o n.o 1 do artigo 18.o, a alínea e) do
n.o 1 do artigo 20.o, a alínea c) do artigo 21.o e a alínea d)
do artigo 22.o efectua-se nos termos do estabelecido
no regime jurídico das inspecções técnicas de veículos.

CAPÍTULO IV

Registo nacional de matrículas

Artigo 29.o

Elementos do registo

1 — Para efeitos do registo nacional de matrículas
a que se refere o n.o 7 do artigo 117.o do Código da
Estrada, a Direcção-Geral de Viação mantém em
suporte informático um registo das matrículas atribuídas
e características necessárias à emissão do correspon-
dente documento de identificação do veículo e da iden-
tificação do requerente.

2 — A referida base de dados pode ser acedida a
partir do número de matrícula ou do número do quadro
de cada veículo, sendo assegurado que o mesmo número
de matrícula não possa ser atribuído a mais de um
veículo.

3 — As características técnicas dos modelos de veí-
culos constam da base de dados informatizada de regis-
tos de homologação.

4 — Por despacho do director-geral de Viação, os
fabricantes de veículos podem ser autorizados a registar
directamente na base de dados referida no número ante-
rior a informação relativa aos registos de homologações.

5 — No caso previsto no número anterior, a respon-
sabilidade pela veracidade dos dados registados é dos
fabricantes.

6 — O registo referido no n.o 1 deve conter ainda
um registo histórico integrando os elementos relativos
à matrícula, nomeadamente alterações, apreensões e
cancelamento, bem como alterações de características
do veículo e inspecções técnicas efectuadas.

Artigo 30.o

Responsável da base de dados

1 — É responsável pela base de dados referida no
artigo anterior, nos termos e para os efeitos do disposto
na alínea d) do artigo 3.o da Lei n.o 67/98, de 26 de
Outubro, o director-geral de Viação.

2 — Cabe, em especial, ao director-geral de Viação
assegurar o direito de informação e de acesso aos dados,
bem como zelar para que a consulta ou a comunicação
da informação respeite as condições previstas na lei.
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Artigo 31.o

Acesso aos dados

1 — Os serviços centrais e os serviços desconcentra-
dos da Direcção-Geral de Viação, as entidades fisca-
lizadoras e, nas Regiões Autónomas, os serviços com-
petentes acedem aos dados pessoais contidos na base
de dados a que se refere o artigo 29.o através de uma
linha de transmissão.

2 — Para efeitos de investigação criminal ou de ins-
trução de processos judiciais, podem as entidades judi-
ciais ou entidades policiais legalmente competentes soli-
citar o acesso à base de dados prevista no artigo 29.o

3 — Os dados conhecidos nos termos do número ante-
rior não podem ser transmitidos a terceiros, salvo se
tal for autorizado pelo responsável da base de dados
e nos termos do artigo 30.o

4 — Por despacho do director-geral de Viação,
podem as entidades que demonstrem reconhecido inte-
resse ser autorizadas a obter a informação contida na
base de dados ou a aceder àquela base, desde que tais
dados sejam indispensáveis ao destinatário para cum-
primento das suas competências próprias e desde que
a finalidade da recolha ou do tratamento dos dados
pelo destinatário não seja incompatível com a finalidade
determinante da recolha na origem ou com obrigações
legais da Direcção-Geral de Viação.

CAPÍTULO V

Regime sancionatório

Artigo 32.o

Contra-ordenação

1 — A infracção ao disposto no artigo 26.o constitui
contra-ordenação rodoviária punida com coima de E 50
a E 250.

2 — A repartição do produto das coimas aplicadas
ao abrigo do número anterior rege-se pelo disposto no
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 369/99, de 18 de Setembro.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 33.o

Troca de livretes atribuídos pelas câmaras municipais

1 — As matrículas válidas atribuídas por câmaras
municipais devem ser canceladas e substituídas, a reque-
rimento dos interessados, dentro dos seguintes prazos:

a) No ano de 2006, para os veículos matriculados
até 31 de Dezembro de 1989;

b) No ano de 2007, para os veículos matriculados
entre 1 de Janeiro de 1990 e 31 de Dezembro de 1999;

c) No ano de 2008, para os veículos matriculados
entre 1 de Janeiro de 2000 e 31 de Dezembro de 2005.

2 — As matrículas atribuídas pela Direcção-Geral de
Viação no âmbito do estabelecido no número anterior
são da série geral em uso naquela Direcção-Geral, pro-
cedendo-se à sua atribuição em simultâneo com o can-
celamento da matrícula atribuída pela câmara muni-
cipal.

3 — Após o cancelamento da matrícula referido no
número anterior, deve ser dado conhecimento à res-
pectiva câmara municipal, com indicação do novo
número de matrícula atribuído ao veículo.

4 — Para cada veículo matriculado nos termos do pre-
sente regime transitório é emitido um documento de
identificação do modelo em uso na Direcção-Geral de
Viação, devendo ser averbado no mesmo o número da
matrícula anterior.

5 — Para efeitos do referido nos n.os 1 e 2, o reque-
rimento a solicitar a emissão de novo documento de
identificação do veículo deve ser acompanhado do ori-
ginal do livrete do veículo ou de documento equivalente
emitido pela respectiva Câmara Municipal.

6 — A emissão de documento de identificação do veí-
culo efectuada nos termos do n.o 1 não carece do paga-
mento de taxa.

7 — Sempre que o cancelamento e a substituição pre-
vistos no n.o 1 sejam efectuados depois dos prazos fixa-
dos no mesmo número, é devida a taxa respectiva.

Artigo 34.o

Regiões Autónomas

Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira,
as competências cometidas à Direcção-Geral de Viação
são exercidas pelos organismos e serviços das respectivas
administrações regionais.

Artigo 35.o

Norma revogatória

São revogados os n.os 1 e 3 do artigo 34.o do Regu-
lamento do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto
n.o 39 987, de 22 de Dezembro de 1954, e a Portaria
n.o 52/94, de 21 de Junho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Abril de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Diogo Pinto de
Freitas do Amaral — Fernando Teixeira dos Santos —
Alberto Bernardes Costa — Francisco Carlos da Graça
Nunes Correia.

Promulgado em 21 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de Junho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 685/2006
de 5 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no n.o 2
do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;
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Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Leiria:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal de Chainça (processo n.o 4336-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
o Clube de Caçadores da Chainça, com o número de
pessoa colectiva 502793180, com sede no Largo de Santa
Quitéria, Chainça, 2495 Fátima.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria, que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Chainça, município de Leiria, com a área
de 418 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 45% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 15% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 14 de Junho de 2006.

Portaria n.o 686/2006

de 5 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mértola:
Manda o Governo, pelo Ministro Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, à Associação de Caçadores da Corte
da Azinha, com o número de pessoa colectiva
507108523, com sede na Rua Branca, 21, 7750-102 Corte
Pinto, a zona de caça associativa da Corte da Azinha,
zona 1 (processo n.o 4344-DGRF), englobando vários
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de Corte Pinto, município de Mértola, com
a área de 165 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Junho de 2006.

Portaria n.o 687/2006

de 5 de Julho

Pela Portaria n.o 1033-ER/2004, de 10 de Agosto,
foi concessionada ao Clube de Tiro, Caça e Pesca da
Agolada a zona de caça associativa da Herdade da Ago-
lada (processo n.o 3741-DGRF), situada no município
de Coruche, com a área de 1245 ha.
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Veio agora aquele Clube solicitar a revogação desta
zona de caça.

Em simultâneo, veio a FRUTICOR — Sociedade
Agrícola de Frutas e Cortiças, S. A., requer que aqueles
terrenos sejam integrados numa zona de caça turística.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1

do artigo 50.o, na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2
do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal de Coruche:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É revogada a concessão da zona de caça associativa
da Herdade da Agolada (processo n.o 3741-DGRF),
criada pela Portaria n.o 1033-ER/2004, de 10 de Agosto.

2.o É concessionada, pelo período de 12 anos, reno-
vável por um único e igual período, à FRUTI-
COR — Sociedade Agrícola de Frutas e Cortiças, S. A.,
com o número de pessoa colectiva 501836667, com sede
na Rua da Corticeira, 34, apartado 47, 4536-902 Mozelos
VFR, a zona de caça turística da Herdade da Agolada
(processo n.o 4338-DGRF), englobando o prédio rústico
denominado «Agolada de Baixo», sito na freguesia e
município de Coruche, com a área de 1245 ha, conforme
a planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Junho de 2006.

Portaria n.o 688/2006
de 5 de Julho

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei

n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Moura:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renovável automaticamente por um
período igual, à Associação de Caçadores e Conservação
E. C. P. M. A. Herdade dos Machados, com o número
de pessoa colectiva 502100311, com sede no Apartado
67, 7860 Moura, a zona de caça associativa dos Macha-
dos III (processo n.o 4349-DGRF), englobando vários
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de Santo Agostinho, município de Moura,
com a área de 334 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 16 de Junho de 2006.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 689/2006
de 5 de Julho

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado
Adjunto, das Obras Públicas e das Comunicações, ao
abrigo das disposições do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 360/85, de 3 de Setembro, que seja lançada em cir-
culação, cumulativamente com as que estão em vigor,
uma emissão de selos alusiva à emissão base «Máscaras
de Portugal — 2.o grupo», de tiragem ilimitada, com as
seguintes características:

Desenho — Carlos Leitão/Atelier Acácio Santos;
Dimensão — 30,6 mm × 27,7 mm;
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Impressor — INCM;
1.o dia de circulação — 29 de Junho de 2006;
Taxas e motivos:

E 0,03 — Carnaval, Lazarim, Viseu;
E 0,05 — Festa dos Rapazes, Baçal, Bragança;
E 0,30 — Festa dos Rapazes, Salsas, Bragança;

E 0,45 — Carnaval, Lazarim, Viseu;
E 0,60 — Dia de Ano Novo, Mogadouro, Bragança;
E 0,75 — Dia dos Diabos, Vinhais, Bragança.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos, em 24 de Junho de 2006.
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